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REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE


TÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL


CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. O presente Regimento Interno disciplina o funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá CMDCA, conforme LEI N° 3280, de 02 de outubro de 2014.

Art. 2°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá, CMDCA funcionara em local e instalações determinadaspelo Poder Publico de Municipal.
Parágrafo Único: caberá a Secretaria de Assistência Social e Habitação assegurar o suporte técnico-administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e de Adolescente de Araranguá – CMDCA.

Art. 3°. O membro que deixar de comparecer a três(3) sessões ordinárias consecutivas, ou a cinco (5) sessões alternadas sem justificativa formal, será substituído, devendo a Presidência solicitar a entidade ou órgão que represente a indicação de novo titular e suplente, a qual devera ser feita em 30 (trinta) dias do recebimento da solicitação.

Art. 4º. Na forma do disposto no art.89, da Lei nº 8.069/90, a função de membro do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.


CAPITULO II
DA NATUREZA DA COMPOSIÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES

Art.5º.O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é, por sua natureza, órgão normativo, consultivo, deliberativo, conscientizador e fiscalizador das ações políticas de promoção, atendimento e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 1º.Como órgão normativo, o Conselho deverá expedir resoluções definindo e disciplinando as ações políticas de promoção, atendimento e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 2º.Como órgão consultivo, o Conselho emitirá parecer, através de comissões especiais, sobre todas as consultas que lhe forem dirigidas, após discussão e aprovação do plenário, incluindo-se a gestão junto ao Poder Executivo e Legislativo quanto à dotação orçamentária a ser destinada aos projetos em defesa dos direitos da criança e do adolescente.
§ 3º.Como órgão deliberativo, reunir-se-á em sessões plenárias, decidindo, após ampla discussão, e por maioria simples de votos, todas as matérias que lhe forem pertinentes.
§ 4º.Como órgão conscientizador, emitirá boletins, organizará palestras, criará grupos de estudo dos Direitos da Criança e do Adolescente, disporá dos meios de comunicação que estiverem ao seu alcance, prestará assessoria que lhe for solicitada dentro de seu campo específico e convidará todas as entidades e segmentos sociais afins a se reunirem anualmente, em forma de fórum.
§ 5º.Como órgão fiscalizador, os membros do Conselho poderão visitar delegacias, casas noturnas, presídios e escolas observadas as disposições legais, receber comunicações oficiais, representações ou reclamações de qualquer cidadão sobre a violação de Direitos da Criança e do Adolescente, deliberando em plenário dentro do âmbito de sua competência.

Art.6º.O Conselho Municipal é composto de 10 (dez) membros efetivos e mais 10 (dez) suplentes, de forma paritária, sendo 05 (cinco) de órgãos públicos municipais e 05 (cinco) de organizações não governamentais, representativas da sociedade, com mandato de 02 ( dois ) anos, podendo haver uma reeleição de seus membros, observadas as determinações da lei 3280/2014.
§ 1º. Os 4 representantes do poder executivo serão indicados pelo Prefeito Municipal e o representante do poder legislativo será indicado pelo presidente do Poder Legislativo, conforme a seguinte disposição:
I. um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Educação;
II. um representante titular e um suplente da Secretaria de Assistência Social e Habitação; 
III. um representante titular e um suplente da Procuradoria Geral do Município; 
IV. um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Saúde; 
V. um representante titular e um suplente do Poder Legislativo Municipal.
§ 2º. Os Conselheiros titulares e suplentes de órgãos não governamentais serão determinados por seus respectivos representantes definidos no Fórum Municipal das entidades não Governamentais da Criança e do Adolescente, o Fórum DCA.
§ 3º.Não poderão participar do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, os políticos militantes com mandatos efetivos ou de direção partidária assim como candidatos.

Art. 7º.Os Conselheiros Suplentes assumirão, automaticamente, nas ausências e impedimentos dos titulares, como suplentes, a sua presença é recomendada em todas as reuniões plenárias podendo participar dos assuntos e matérias discutidas.

Art. 8º.Os nomes, telefones e endereços (inclusive eletrônicos) das entidades governamentais e não governamentais que compõem o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e de seus respectivos representantes, serão publicados na imprensa local, assim como afixados em sua sede, na sede do Conselho Tutelar, Prefeitura Municipal e órgãos públicos encarregados das políticas básicas e de assistência social, bem como comunicados ao Ministério Público e ao Juiz da Infância e da Juventude local.

Art. 9º. No prazo de 60 dias antes do final de cada biênio o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente emitirá Resolução que irá dispor sobre o processo de indicação dos novos conselheiros titulares e suplentes dos órgãos governamentais e não governamentais para o referido Conselho no biênio posterior.
Parágrafo único. Na última sessão plenária de cada biênio será lavrado em ata a nominata dos novos conselheiros titulares e suplentes dos órgãos governamentais e não governamentais para o biênio posterior.

Art. 10°.Compete ao  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA:
I. formular e coordenar a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com garantia de sua promoção, da sua defesa, da sua orientação, visando à proteção integral da criança e do adolescente;
II. fixar os critérios para gerenciamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FIA e utilização dos recursos nos termos do Art. 260 da Lei Federal n°8069 de 13 de julho de 1990 e alterada pela Lei n° 8242, de 12 de outubro de 1991;
III. cumprir e fazer cumprir, em âmbito municipal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, as Constituições Estadual e Federal, a Lei Orgânica do Município, a presente Lei 3280/2014 e toda a legislação atinente a direitos da criança e do adolescente;
IV. dar apoio aos órgãos não governamentais para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos na Lei Federal n°8069, de 13 de julho de 1990;
V. zelar pela execução da Política dos Direitos da Criança e do Adolescente atendidas as suas peculiaridades, de suas famílias, de seus grupos de vizinhança, dos bairros e da zona rural ou urbana em que se localizam;
VI. requisitar da Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação, apoio técnico especializado no assessoramento, procurado efetivar os princípios ou diretrizes e os direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente;
VII. participar do planejamento integrado do orçamento do município formulado as prioridades a serem incluídas no mesmo, no que se refere ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos adolescentes;
VIII. receber denúncias, petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa ou entidade, por desrespeito aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, dando-lhes o encaminhamento devido;
IX. promover o registro e a avaliação das entidades ligadas ao atendimento e a defesa dos direitos da criança e do adolescente; inscrição pelo prazo de 6 (seis) meses.
X. elaborar e alterar o seu regimento interno, com a aprovação de dois terços do total de seus membros;
XI. desempenhar quaisquer outras atividades desde que compatíveis com suas finalidades para o perfeito cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente;
XII. reunir-se ordinária e extraordinariamente conforme dispuser o Regimento Interno;
XIII. conduzir o processo de escolha dos Conselhos Tutelares;
XIV. homologar o regimento interno do Conselho Tutelar;
XV. encaminhar o seu regimento interno e do Conselho Tutelar para homologação do Poder Executivo.



CAPITULO III
DOS ÓRGÃOS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARARANGUÁ – CMDCA

Art. 11°. São órgãos do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, O Plenário, a Diretoria a as Comissões.
SEÇÃO I
DO PLENÁRIO

Art. 12°. O Plenário, órgão soberano do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA, compõe-se dos membros no exercício pleno de seus mandatos nomeados pelo prefeito para mandato de dois (02) anos, permitida a recondução por igual período.

Art. 13°. As sessões plenárias serão:
I. ordinárias, realizadas mensalmente em local e horários fixados em cronograma anual definido na última sessão plenária de cada ano. 
II. extraordinárias - sempre que necessário, convocadas pelo Presidente, pelo Chefe do Poder Executivo ou por iniciativa de um terço de seus membros, mediante ofício protocolado junto à secretaria executiva com antecedência de setenta e duas horas. 

Parágrafo Único - As sessões plenárias ordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente obedecerão à seguinte ordem do dia:
I. instalação dos trabalhos pelo Presidente; 
II. leitura da ata dos assuntos tratados na reunião anterior; 
III. apreciação e assinatura da ata; 
IV. leitura, discussão e apresentação da agenda da reunião ou edital; 
V. ordem do dia; 
VI. avisos, comunicações, registro de fatos, apresentação de propostas e proposições, correspondências e documentos de interesse do Conselho;
VII. encerramento dos trabalhos pelo presidente. 

Art. 14°. A cada plenária o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA será lavrada a respectiva ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e demais conselheiros presentes, contendo em resumo, todos os assuntos tratados.

Art. 15°. O presidente, com base nos votos da maioria vencedora, editará resoluções.

SEÇÃO II
DOS MEMBROS
 
Art. 16º.    São atribuições dos membros do Conselho: 
I. comparecer às sessões plenárias, justificando as faltas;
II. integrar as Comissões para as quais forem designados;
III. votar os assuntos debatidos no Plenário;
IV. assinar a presença em livro  próprio;
V. pedir vistas de processos pelo prazo máximo de 05 ( cinco ) dias, devolvendo-os com parecer;
VI. votar a ser votado para cargos do Conselho;
VII. exercer outras funções no âmbito de sua competência.


SEÇÃO III
DA DIRETORIA

Art. 17°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA será coordenado por uma diretoria executiva eleita entre os conselheiros titulares e suplentes, composta por um presidente, um vice-presidente e dois secretários.
§ 1º. Para todos os cargos da Diretoria será observada alternância entre os representantes do governo e da sociedade civil organizada;
§ 2º. A escolha dos membros da diretoria dar-se-á na primeira sessão subseqüente ao término do mandato da diretoria anterior, sendo a inscrição efetuada verbalmente pelo aspirante ao cargo e a votação tomada de forma nominal entre os Conselheiros presentes;
§ 3º. Havendo empate na votação, será considerado eleito, para cada um dos cargos da Diretoria, o concorrente mais idoso;

SEÇÃO IV
DA PRESIDÊNCIA

Art. 18°. O presidente é o representante legal do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CDMCA, o regulador de seus trabalhos é o fiscal de sua ordem, tudo de conformidade com este Regimento.
§ 1°. Na ausência ou impedimento do Presidente, assumira como seu substituto legal, o Vice-Presidente ou Secretario, nesta ordem.
§ 2°. No caso de vacância de cargo de Presidente, o Prefeito Municipal nomeara novo titular para completar o mandato no caso de o presidente ser de esfera governamental.
§ 3°. No caso de vacância de cargo de Presidente quando o mandato pertencer à esfera não governamental, o Fórum Municipal das entidades não Governamentais da Criança e do Adolescente deverá indicar um novo titular que os represente.
§ 4°. No caso de vacância de cargo de Presidente seja ele da esfera governamental ou não governamental, sem que as partes tenham indicado o substituto, caso houver consenso os conselheiros do CMDCA têm a autonomia de indicar qualquer um dos conselheiros titulares ou suplentes.

Art. 19°. São atribuições do Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA:
I. presidir as sessões plenárias tomando parte das discussões;
II. decidir soberanamente as questões de ordem, reclamações ou solicitações de votação para novos estudos das Comissões permanentes ou transitórias;
III. proferir o ultimo voto nominal e, quando houver empate, remeter o objeto de votação para novos estudos das Comissões;
IV. distribuir matérias as Comissões quando a sua complexidade assim o exigir, nomeando integrantes, dentre os titulares do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA, ou designando eventuais relatores substitutos;
V. assinar a correspondência oficial do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA;
VI. representar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá- CMDCA, em solenidades publicas e zelar pelo seu prestigio;
VII. preparar, junto com o Secretário do Conselho, a pauta das sessõesordinárias e extraordinárias;
VIII. encaminhar ao Ministério Público notícia de infraçõesadministrativas ou penais que cheguem ao conhecimento do ConselhoMunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
IX. determinar a instauração de sindicância ou procedimentoadministrativo para apurar denúncias de irregularidades envolvendo entidadesou representantes de entidades com assento no Conselho Municipal dosDireitos da Criança e do Adolescente;
X. manter os demais membros do Conselho Municipal dos Direitos daCriança e do Adolescente informados sobre todos os assuntos que digamrespeito ao órgão;
XI. convocar, de ofício ou a requerimento das Comissões,Conselho Tutelar, Ministério Público, Poder Judiciário ou Prefeito, reuniõesextraordinárias da Plenária do Conselho, para tratar de assuntos de caráterurgente;
XII. exercer outras funções correlatas que lhe sejam atribuídas pelopresente Regimento Interno ou pela Legislação Municipal específica.
§ 1º. É vedado ao Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente a tomada de qualquer decisão ou a prática de atosque não tenham sido submetidos à discussão e deliberação por sua plenária;
§ 2º. Quando necessária a tomada de decisões em caráter emergencial, é facultado ao Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente a convocação de reunião extraordinária do órgão, onde a matériaserá discutida e decidida.

SEÇÃO V
DO SECRETÁRIO

Art. 20°. Ao Secretário, auxiliado pelo Secretário Executivo, com suporte técnico-administrativo da Secretaria Municipal da Criança, compete:
I. manter:
a) livro de correspondência recebidas e emitidas com o nome dos remetentes ou destinatários e respectivas datas:
b) livros de atas sessões plenárias;
c) ficha de registro das entidades governamentais e não governamentais que prestem assistência e atendimento a criança e ao numero de criança e adolescente atendidos:
II. secretariar sessões Plenárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA;
III. despachar com o Presidente;
IV. manter sobre sua guarda: livros, fichas, documentos, papeis do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá – CMDCA e controle do almoxarifado;
V. prestar informações que lhe forem requisitadas;
VI. propor ao presidente a requisição de funcionários dos órgãos governamentais que propõem o conselho municipal dos direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá –CMDCA, para execução dos serviços de secretaria;
VII. orientar, coordenar e fiscalizar os serviços da secretaria;
VIII. remeter para aprovação do plenário, os pedidos de registro das entidades não governamentais e programas governamentais que prestam assistência e atendimento a criança e Adolescente.

SEÇÃO VI
DAS COMISSÕES

Art. 21. Mediante aprovação do Plenário, serão criadas Comissões temáticas paritárias permanentes ou temporárias formadas por membros titulares, suplente e convidados.
§ 1º. As Comissões terão a função de desenvolver as atividades executivas do conselho e a ele apresentar para apreciação e deliberação.
§ 2º.O presidente e o relator das Comissões serão escolhidos internamente pelos respectivos membros.

Art. 22. A estrutura organizacional e a área de abrangência das Comissõestemporárias serão estabelecidas em resolução aprovada em plenário.

Art. 23. São três as Comissões permanentes, cada qual formada no mínimo de 4 (quatro) Conselheiros e convidados, assim designadas;
I. Comissão de Políticas Básicas e Garantias de Direitos;
II. Comissão de Normas e registros;
III. Comissão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FIA).

§ 1º.As reuniões ordinárias das Comissões serão realizadas de acordo com cronograma estabelecido em cada Comissão.
§ 2º.Qualquer Conselheiro poderá participar dos trabalhos em outra Comissão, sendo-lhe, contudo, vetado o direito à voto.
 
Art. 24. Poderão ser constituídas Comissões Transitórias, necessárias para o estudo de assuntos específicos, que observarão as disposições do presente Regimento, e que se dissolverão, automaticamente, após a conclusão dos trabalhos.

Art. 25. Compete a Comissão de Políticas Publicas Básicas e Garantias de Direitos:
I. formular proposta de políticas e promoção, defesa e garantias dos direitos da criança e do adolescente;
II. acompanhar as ações governamentais e não governamentais que se destinam a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;
III. encaminhar e acompanhar junto aos órgãos competentes denuncias de todas as formas de negligencia, discriminação, exclusão, exploração, omissão e qualquer tipo de violência contra criança e adolescente para execução das medidas necessárias;
IV. inspecionar, em caráter extraordinário, organismos governamentais e instituições não governamentais, quando deliberada em plenário a necessidade de verificação da adequação do atendimento a criança e ao adolescente;
V. fiscalizar o cumprimento da Lei que estabelece que as empresas devem manter creches no local de trabalho, propondo alternativas e parcerias para efetivação da mesma;

Art. 26.Compete a Comissão de Normas e Registros;
I. normatizar o registro de entidades e a inscrição de programas de atendimento às crianças e adolescentes desenvolvidos pelas organizações governamentais e não-governamentais;
II. apreciar e emitir parecer quanto à solicitação de registro de entidades e inscrição dos programas governamentais e não governamentais;
III. Realizar visitas às entidades, programas e serviços  cadastrados e elaborar respectivo parecer.
IV. acompanhar o monitoramento das entidades registradas e dos programas inscritos no CMDCA definidos no Art. 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
V. elaborar a normatização interna do CMDCA., estabelecendo fluxo e instrumental;
VI. manter atualizados os dados sobre projetos, decretos e leis referentes à criança e ao adolescente;
VII. outras atribuições inerentes ao trabalho da comissão.

Art. 27. Compete à Comissão  do Fundo Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente.
I. propor políticas de captação e aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos e do Adolescente;
II. analisar e emitir parecer aos processos de solicitação de verba encaminhados ao Conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente de Araranguá- CMDCA, de acordo com a política estabelecida;
III. propor formas e meios de captação de recursos através de campanhas de incentivo as doações para pessoas físicas ou jurídicas de acordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:

SEÇÃO I
DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS

Art. 28. Na forma do disposto no art. 17, da Lei Municipal nº 3280/2014, o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá realizará 1 (uma) reunião ordinária a cada mês.
§ 1º. As reuniões ordinárias serão realizadas na sede do ConselhoMunicipal de Direitos da Criança e do Adolescente, em local e horário pré-definidos na última  sessão plenária do ano anterior;
§ 2º. Sempre que necessário, serão realizadas reuniões extraordinárias,conforme disposto no presente Regimento Interno;
§ 3º. A pauta contendo as matérias a serem objeto de discussão edeliberação nas reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal deDireitos da Criança e do Adolescente deverá ser comunicada com antecedência mínima de 72horas aos conselheiros titulares e suplentes, Juízo e Promotoria daInfância e Juventude, Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Tutelar, bemcomo à população em geral, nos moldes do previsto neste Regimento Interno;
§ 4º. A realização de reuniões do Conselho de Direitos da Criança e doAdolescente em local diverso do usual deverá ser devidamente justificada,comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e amplamentedivulgada, orientando o público acerca da mudança e de sua transitoriedade;
§ 5º. As sessões serão consideradas instaladas após atingidos o horárioregulamentar e o quorum mínimo de metade dos membros do Conselho;
§ 6º. As decisões serão tomadas por maioria simples de votos dosConselheiros presentes à sessão.

Art. 29. As reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipalde Direitos da Criança e do Adolescente serão públicas, ressalvadas as quecolocarem em discussão casos específicos envolvendo crianças ouadolescentes acusados da prática de ato infracional (cf. arts.143 e 247, da Leinº 8.069/90) ou outros, cuja publicidade possa colocar em risco a imagem e/oua integridade psíquica e moral de crianças e/ou adolescentes (cf. arts.17 e 18,da Lei nº 8.069/90).
Parágrafo único. Ocorrendo qualquer das hipóteses do caput dopresente dispositivo, será permitida a presença em plenário apenas dosmembros do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e doConselho Tutelar, representantes do Ministério Público e Poder Judiciário, alémde familiares das crianças e/ou adolescentes envolvidas.

Art.30. Na sessão serão apreciados todos os itens constantes da pauta,sendo facultada a apresentação de outras matérias, de caráter urgente, porparte de qualquer dos membros do Conselho Municipal de Direitos da Criançae do Adolescente, assim como pelo Conselho Tutelar, Ministério Público, PoderJudiciário e representante da Ordem dos Advogados do Brasil;
§ 1º. As matérias não constantes da pauta serão apreciadas apósesgotadas aquelas anteriormente pautadas, ressalvada decisão em contráriopor parte da maioria dos membros presentes à sessão;
§ 2º. Enquanto não apreciadas todas as matérias constantes da pauta oConselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente continuará emsessão, podendo, caso necessário, ter esta continuidade em dia(s)subseqüente(s).

SEÇÃO II
DA PUBLICAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES E RESOLUÇÕES

Art. 31. As deliberações e resoluções do Conselho Municipal de Direitosda Criança e do Adolescente serão publicadas nos órgãos oficiais e/ou naimprensa local, seguindo os mesmos trâmites para publicação dos demais atosdo Executivo, porém gozando de absoluta prioridade.
§ 1º. As despesas decorrentes da publicação deverão ser suportadaspela administração pública, através de dotação orçamentária específica;
§2º. A aludida publicação deverá ocorrer na primeira oportunidadesubseqüente à reunião do Conselho Municipal de Direitos da Criança e doAdolescente onde a decisão foi tomada ou a resolução foi aprovada, cabendo àPresidência e à Secretaria do órgão as providências necessáriaspara que isto se concretize.

SEÇÃO III
DA ANÁLISE E DO REGISTRO DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO E DOS PROGRAMAS POR ELAS EXECUTADOS

Art. 32. Na forma do disposto nos arts.90, par. único e 91, da Lei nº8.069/90, cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente efetuar o registro:

I. das entidades não governamentais sediadas em sua base territorialque prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias,executando os programas a que se refere o art.90, caput e correspondentes àsmedidas previstas nos arts.101, 112 e 129, todos da Lei nº 8.069/90;
II. dos referidos programas de atendimento a crianças, adolescentes esuas respectivas famílias, em execução por entidades governamentais ou nãogovernamentais;

§ 1º. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.
§ 2º.O Conselho Municipal de Direitos da Criança e doAdolescente realizará periodicamente, a cada 02 (dois) anos, orecadastramento das entidades e dos programas em execução, certificando-sede sua contínua adequação à política de atendimento traçada.
§ 3º. A qualquer tempo as entidades poderão solicitar o registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente desde que esteja legalmente constituída observando os documentos exigidos neste Regimento Interno.
1. § 4º. A Comissão Normas e Registros terá o prazo máximo de 90 dias a contar da data de recebimento do requerimento da entidade para deferir ou indeferir o registro. 
1. 
1. Art. 33. As Entidades não governamentais com sede em outros municípios poderão solicitar seu registro, desde que seus Programas e Serviços sejam executados no Município de Araranguá, apresentando o Atestado de Registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da cidade de origem.

Art. 34. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente,por meio de resolução própria, indicará a relação de documentos a serfornecida pela entidade para fins de registro ou recadastramento, da qualdeverá constar, no mínimo:
I. Requerimento solicitando o Registro devidamente assinado pelo responsável pela Entidade (Anexo I); 
II. Cópia do Estatuto da Entidade e suas alterações, devidamente registrado no órgão competente, onde deverá constar nas suas finalidades estatutárias, o atendimento à criança e ao adolescente
III. Cópia da ata da última eleição da diretoria;
IV. Cópia do Regimento Interno e suas alterações, onde deverá constar nas suas finalidades, o atendimento à criança e ao adolescente;
V. prestação de contas dos recursos recebidos no ano anterior ou desde o último recadastramento, com a indicação da fonte de receita e forma de despesa.
VI. documentos comprobatórios de sua regular constituição como pessoa jurídica, com indicação de seu CNPJ;
VII. relação nominal e documentos comprobatórios da identidade e idoneidade de seus dirigentes e funcionários;
VIII. documentos comprobatórios da habilitação profissional de seus dirigentes e funcionários;
IX. relatório das atividades desenvolvidas no período anterior ao recadastramento, com a respectiva documentação comprobatória;
X. descrição detalhada da proposta de atendimento e do programa que se pretende executar, com sua fundamentação técnica, metodologia e forma de articulação com outros programas e serviços já em execução;

Art. 35.A Comissão Permanente de Normas e Registros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, poderá solicitar outros documentos que julgar necessário a fim de complementar a análise documental para a aprovação do Registro.

Art. 36. Quando do registro ou recadastramento, o Conselho Municipalde Direitos da Criança e do Adolescente, por intermédio da Comissão de Normas e Registros,na forma do disposto neste Regimento Interno, e com o auxílio de outrosórgãos e serviços públicos, avaliará a adequação da entidade e/ou doprograma, às normas e princípios estatutários, bem como a outros requisitosespecíficos que venha a exigir, via resolução própria.
§ 1º. Será negado registro à entidade nas hipóteses relacionadas peloart.91, par. único, da Lei nº 8.069/90 e em outras situações definidas pelamencionada resolução do Conselho de Direitos;
§ 2º. Será negado registro ao programa que não respeite os princípiosestabelecidos pela Lei nº 8.069/90 e/ou seja incompatível com a política deatendimento traçada pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e doAdolescente;
§3º. Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses previstas nosparágrafos anteriores, poderá ser a qualquer momento cassado o registrooriginalmente concedido à entidade ou programa, comunicando-se o fato aoMinistério Público, além de divulgação em publicação legal a devida resolução.

Art. 37. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescenteefetuará recomendações visando a adequação dos programas de atendimentodesenvolvidos por entidades não governamentais, assim como sua necessáriaarticulação com a “rede de proteção à criança e ao adolescente” existente nomunicípio, concedendo prazo razoável para sua efetiva e integralimplementação.
Parágrafo único. Vencido o prazo sem que a entidade tenha efetuado aadequação e articulação referidas no caput deste dispositivo, o registro daentidade será indeferido ou cassado, comunicando-se o fato ao MinistérioPúblico.

Art. 38. As resoluções relativas à adequação e articulação de programasde atendimento desenvolvidos por entidades governamentais serãoencaminhadas diretamente ao Chefe do Executivo Municipal, com cópia aoórgão responsável pela execução do programa respectivo, para sua imediataimplementação.
	
Art. 39. Em sendo constatado que alguma entidade ou programa estejaatendendo crianças ou adolescentes sem o devido registro no ConselhoMunicipal de Direitos da Criança e do Adolescente, o fato será levado aoconhecimento do Ministério Público, para a tomada das medidas cabíveis, naforma do disposto nos arts.95, 97 e 191 a 193, todos da Lei nº 8.069/90.

Art. 40. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente expedirá resolução própria dando publicidade ao registro das entidades e programas que preencherem os requisitos exigidos, sem prejuízo de suaimediata comunicação ao Juízo da Infância e Juventude e Conselho Tutelar,conforme previsto nos arts.90, par. único e 91, caput, da Lei nº 8.069/90.

1. Art. 41. Deferidas as solicitações, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, emitirá o “Certificado de Registro”.
1. 
1. Art. 42. Indeferidas as solicitações, as entidades governamentais e não governamentais poderão interpor recurso no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da resolução de indeferimento.
1. Parágrafo Único: Os recursos interpostos serão julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento dos mesmos.


SEÇÃO IV
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DOADOLESCENTE

Art. 43. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescenterealizará, a cada biênio, uma Conferência Municipal dos Direitos da Criança edo Adolescente, destinada a realizar um debate ampliado, assim comoconscientizar e mobilizar a população na busca de soluções concretas para osproblemas que afligem a população infanto-juvenil.
§ 1º. A Conferência Municipal dos Direitos da Criança contará comregimento próprio, podendo seguir a temática e os parâmetros traçados pelosConselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
§ 2º. Os resultados da Conferência servirão de referencial para atuaçãodo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente no biêniosubseqüente, devendo ser estabelecido um cronograma para implementação eadequação das políticas, programas e serviços públicos nela aprovados.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO E DAS AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS

SEÇÃO I
DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
Art. 44. Até o dia 01 de março de cada ano, o Conselho Municipal deDireitos da Criança e do Adolescente, com base nas informações colhidasdurante a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,assim como junto ao Conselho Tutelar, Ministério Público, Poder Judiciário,entidades de atendimento à criança e ao adolescente com atuação nomunicípio e outras fontes, efetuará o planejamento das ações a seremdesenvolvidas ao longo do ano, visando, dentre outras:
I. relacionar e enumerar, pela ordem de gravidade, as maioresdemandas e deficiências estruturais existentes no município, no que dizrespeito a serviços públicos e programas de atendimento à população infanto-juvenil local, bem como suas respectivas famílias;
II. estabelecer as prioridades a serem atendidas a curto, médio e longoprazos, deliberando no sentido da implementação de políticas públicasespecíficas para solucionar, de maneira efetiva, os problemas detectados,zelando para que as propostas de leis orçamentárias municipais incorporem oteor de tais deliberações, com a previsão dos recursos necessários para sua execução;
III. apresentar e aprovar o calendário de atividades, contemplando asdatas de realização das reuniões ordinárias, datas comemorativas relacionadasà área infanto-juvenil, conferência municipal dos direitos da criança e doadolescente etc.
§ 1º. As propostas aprovadas durante a Conferência Municipal dosDireitos da Criança e do Adolescente serão atendidas em caráter prioritário, deacordo com o cronograma a ser estabelecido;
§ 2º. Para o desempenho das atividades relacionadas neste dispositivo,o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente contará com oapoio dos órgãos encarregados dos setores de planejamento e finanças domunicípio.

SEÇÃO II
DA OTIMIZAÇÃO DA ESTRUTURA DE ATENDIMENTO DISPONÍVEL NOMUNICÍPIO

Art. 45. Sempre que necessário, com base nas informações relativasacerca das demandas e deficiências existentes, o Conselho Municipal deDireitos da Criança e do Adolescente poderá decidir, em caráter emergencial,pelo reordenamento dos programas e serviços desenvolvidos por entidadesgovernamentais, de modo venham a otimizar os recursos humanos e materiais disponíveis para também atender demandas ainda a descoberto ou para asquais a estrutura ou rede de atendimento existente ainda se mostre deficitária,obedecendo assim ao comando emanado do art.259, par. único, da Lei nº8.069/90.

SEÇÃO III
DA PARTICIPAÇÃO NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO EXECUTIVO

Art. 46. Até o dia 31 de março de cada ano o Conselho Municipal deDireitos da Criança e do Adolescente deverá elaborar seu plano de ação,contendo as estratégias, ações de governo e programas de atendimento aserem implementados, mantidos e/ou suprimidos pelo município, que deverãoser devidamente publicados e encaminhados para inclusão, no momentooportuno, nas propostas de Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei OrçamentáriaAnual, elaborados pelo Executivo;
Parágrafo Único. Cabe à administração pública local, por intermédio do órgãoencarregado do setor de planejamento e sob a estrita fiscalização do ConselhoMunicipal de Direitos da Criança e do Adolescente, incorporar as metasdefinidas no plano de ação anual referido no caput deste dispositivo na previsão orçamentária dos diversos órgãos e setores responsáveis por suaposterior execução, a ser incluída na Proposta de Lei Orçamentária Anual,respeitado seu caráter prioritário e preferencial, ex vi do disposto no art.227,caput da Constituição Federal.

CAPÍTULO VI
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCÊNCIA

Art. 47. Cabe ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e doAdolescente, por força do disposto no art.88, inciso IV, da Lei nº 8.069/90, agestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência - FIA, criado pela LeiMunicipal nº 3280/2014.
§ 1º. Os recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência serão utilizados exclusivamente para implementação de ações deprogramas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivasfamílias, na forma do disposto nos arts.90, incisos I a VII, 101, incisos I a VII,112, incisos III a VI e 129, incisos I a IV, todos da Lei nº 8.069/90;
§ 2º.Os recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência são considerados recursos públicos, estando assim sujeitos àsregras e princípios que norteiam a aplicação dos recursos públicos em geral,inclusive no que diz respeito a seu controle pelo Tribunal de Contas, semembargo de outras formas que venham a se estabelecer, inclusive pelo próprioMinistério Público (conforme art.74, da Lei nº 4.320/64 e art.260, §4º, da Lei nº8.069/90, somados às disposições gerais da Lei nº 8.429/92);

Art. 48. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência não poderão ser utilizados:
I. para manutenção dos órgãos públicos encarregados da proteção eatendimento de crianças e adolescentes, aí compreendidos o Conselho Tutelare o próprio Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, o quedeverá ficar a cargo do orçamento das Secretarias e/ou Departamentos aosquais estiverem aqueles administrativamente vinculados (conforme art.134,par. único, da Lei nº 8.069/90);
II. para manutenção das entidades não governamentais de atendimentoa crianças e adolescentes, por força do disposto no art.90, caput, da Lei nº8.069/90, podendo ser destinados apenas aos programas de atendimento porelas desenvolvidos;
III. para o custeio das políticas básicas a cargo do Poder Público.

Art. 49. Por se tratarem de recursos públicos, a deliberação e aplicaçãodos recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência será efetuada com o máximo de transparência, cabendo à Plenária doConselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, com respaldo nodiagnóstico da realidade local e prioridades previamente definidas, critériosclaros e objetivos para seleção dos projetos e programas que serãocontemplados, respeitados os princípios da legalidade, impessoalidade,moralidade e publicidade, ex vi do disposto no art.4º, da Lei nº 8.429/92 - Lei deImprobidade Administrativa.
§ 1º. As entidades integrantes do Conselho de Direitos da Criança e doAdolescente que habilitarem projetos e programas para fins de recebimento derecursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência, serãoconsideradas impedidas de participar do respectivo processo de discussão edeliberação, não gozando de qualquer privilégio em relação às demaisconcorrentes;
§ 2º. Em cumprimento ao disposto no art.48 e par. único, da LeiComplementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o ConselhoMunicipal de Direitos da Criança e do Adolescente apresentará relatóriosmensais acerca do saldo e da movimentação de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência, de preferência via internet, em página própriado Conselho ou em outra pertencente ao ente público ao qual estiver vinculado,caso disponível.

Art. 50. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescenterealizará, a cada ano, campanhas de arrecadação de recursos para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência, nos moldes do previsto no art.260, daLei nº 8.069/90.
Parágrafo único. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e doAdolescente, por força do disposto no art.260, §2º, da Lei nº 8.069/90 e art.227,§3º, inciso VI, da Constituição Federal, estabelecerá critérios de utilização,através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitascaptadas pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência, definindo eaplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob aforma de guarda, de criança ou adolescente, órfão ou abandonado.

Art. 51. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente,com a colaboração do órgão encarregado do setor de planejamento, elaborará,até o dia 31 de março de cada ano, um plano de aplicação para os recursoscaptados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescência, a serobrigatoriamente incluído na proposta orçamentária anual do município.
Parágrafo único. O Plano de Aplicação deverá corresponder ao plano deação previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança edo Adolescente.

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

SEÇÃO I
DA DEFLAGRAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA

Art. 52. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente,por força do disposto no art.139, da Lei nº 8.069/90, é responsável peladeflagração e condução do processo de escolha dos membros do ConselhoTutelar.
Parágrafo Único. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar serádeflagrado no mínimo 06 (seis) meses antes do término do mandato dosmembros do Conselho Tutelar em exercício;

SEÇÃO II
DOS RECURSOS FINANCEIROS, MATERIAIS E HUMANOSNECESSÁRIOS

Art. 53. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescenteprovidenciará, junto ao Executivo Municipal, com a devida antecedência, osrecursos - humanos e financeiros - necessários para condução e realização doprocesso de escolha, inclusive a aludida publicidade, confecção das cédulas devotação, convocação e alimentação de mesários, fiscais e pessoal encarregadoda apuração dos votos.
§ 1º.O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescenterealizará, com a devida antecedência, questões junto à Justiça Eleitoral local, nosentido de viabilizar, quando necessário, o empréstimo de urnas eletrônicaspara o pleito, nos termos do contido na Resolução nº 19.877/97, do TribunalSuperior Eleitoral;
§ 2º.O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescenteprovidenciará, junto ao comando da Polícia Militar local, com a devidaantecedência, os meios necessários para garantir a segurança dos locais devotação e de apuração do resultado.

Art. 54. Todas as despesas necessárias à realização do processo deescolha dos membros do Conselho Tutelar deverão ser suportadas pelomunicípio, via dotação própria no orçamento da secretaria ou departamento aoqual o órgão estiver vinculado administrativamente.
Parágrafo único. Ante a falta de prévia dotação para realização doprocesso de escolha, deverá ser promovido o remanejamento dos recursosnecessários de outras áreas não prioritárias, nos moldes do previsto na leiorçamentária municipal e Lei Complementar nº 101/00.

SEÇÃO III
DA FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA PELO MINISTÉRIOPÚBLICO

Art. 55. Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista noart.139, da Lei nº 8.069/90, o Conselho Municipal de Direitos da Criança e doAdolescente notificará pessoalmente o Ministério Público de todas as etapas docertame e seus incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a qualquertempo, de candidatos que não preencham os requisitos legais ou quepratiquem atos contrários às regras estabelecidas para campanha e dia davotação.
Parágrafo único. As notificações ao Ministério Público serão expedidasdiretamente pelo Presidente da Comissão Eleitoral.

SEÇÃO IV
DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 56. Será formada, no âmbito do Conselho Municipal de Direitos daCriança e do Adolescente, uma Comissão Eleitoral, de caráter transitório,observada a composição paritária entre representantes do governo e dasociedade civil organizada, composta de no mínimo 04 (quatro) integrantes,que ficará encarregada da parte administrativa do pleito, análise dos pedidosde registro de candidaturas, apuração de incidentes ao longo do processo deescolha e outras atribuições que lhe forem conferidas.

SEÇÃO V
DO CALENDÁRIO E DA NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE RESOLUÇÃOESPECÍFICA PARA O PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DOCONSELHO TUTELAR

Art. 57. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente,à luz das disposições relativas ao processo de escolha para membros doConselho Tutelar contidas na Lei nº 8.069/90 e a lei municipal 3280/2014, expedirá resolução própria que contemple todas asetapas do certame, estabelecendo um calendário contendo as datas e prazosprevistos para sua realização e conclusão, desde a publicação do edital deconvocação até a posse dos escolhidos.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. O conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araranguá- CMDCA será representado em juízo, pelo Procurador Geral do Município.

Art. 59. Este Regimento Interno somente poderá ser alterado por maioriaabsoluta dos membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente do Município de Araranguá.

Art. 60. Os casos omissos serão decididos pela Plenária do ConselhoMunicipal da Criança e do Adolescente.

Art. 61. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de suapublicação.
Parágrafo único. Cópia integral deste Regimento Interno será fornecidaao Ministério Público e ao Poder Judiciário, bem como afixada na sede dosConselhos Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e Tutelar, paraconhecimento do público em geral.

Araranguá, 21 de Janeiro de 2015


MARCOS TRAMONTIN SERAFIM
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
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